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C ONSE1A-10 ADMINISTRATIVO DE,' RECURSOS FISCAIS

TER.CFIR A 'í( AO DE JULGAMENTO

Processo n"	 10480 009590/2002-12

Recurso n"	 256,895 Voluntili io

Acórdão n"	 3803-00.443 3" Turma Especial

Sessão de	 19 de maio de 2010

Matéria	 COEINS - ("X)MPENSACÃO/AC.À0

Recorrente	 PORTICO ESQUADRIAS EWA

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL,

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Período dc npuraçâo: 01/07/1997, 01/08/1997, 01/09/1997, 01/10/1997,

01/11/1997, 01/12/1997

PRITI MINARES Nt JLIDADE DO AUTO Dl INFRAÇÃO,

Não se configura cerceamento do direito de defesa quando o próprio

Recorrente demonstra conhecimento pleno da matéria enfrentada, em todos

Os seus contornos, denotando apreensão do porquê da prática do ato

administrativo O auto de infração foi lavrado por pessoa competente e

contém todos os requisitos de validade, não se evidenciando qualquer.

irregularidade que pudesse eivá-lo de vício insanável e, portanto, ser

(Icei atado nulo.

PROCFSSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PR RI ,USÃO MATÉRIA

NÃO CONTESTADA

Considera-se transitada em julgado e definitivamente consolidada na esfera

administrativa a matéria não contestada elo grau de recluso voluntário, em

homenagem aos princípios da preclusão e do duplo grau de jurisdição, que

norteiam o processo adniinistrativo

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA

SEGURIDADE SOCIAL - C:OFINS

Período de apuração: 01/07/1997, 01/08/1997, 01/09/1997, 01/10/1997,

01/ I 1/1997, 01/12/1997

LANC,AME.NTO DE. OFICIO. MEDIDA JUDICIAL ERRO NO

PREENCHIMENTO DA DCTE COMPENSAÇÃO.

Constatados o erro no preenchimento da DCTF e a regularidade do

lançamento, não há que se acolher o pleito do contribuinte um sua pretensão

de ter anulado o auto de infração, pois no momento da declaração em DCTE,

o contribuinte não tinha a seu favor nenhuma decisão judicial que amparasse

a compensação pleiteada.



MULTA DE OFÍCIO. CANCELAM UNTO. Rh CROATIVIDA.DE
BENIGNA.

Em face do princípio da retroatividade benigna previsto no art. 106, II, "c",
do Código Tributário Nacional (C IN), a multa de oficio inserida no total do
crédito tributário lançado (leve ser exonerada pela aplicação retroativa do art,
18 da 1_,c.i. a." 10 833/2003.

PARCELAMENTO EXCEPCIONAL (PAEX). OPÇÃO.. DESISI.LNCIA
1)1'. LITÍGIO ADMINISTRA VIVO_

Para fins de inclusão no PAFX de débitos em discussão no Processo
Administrativo Fiscal (PA E), há necessidade de desistência expressa da
impugnação ou do recurso interposto, fOrmalizada. até o dia 15 de setembro
de 2006..

Recurso Voluntário Provido Parcialmente..

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam. os membros do Colegiado, por maioria de votos, dar provimento
parcial ao recurso, para cancelar a aplicação da undta de lançamento de oficio, pela retroacão
de norma penal mais benigna, mantida a exigência das demais parcelas, Vencido o Conselheiro
Belchior Meio de Sousa, que fina declaração de voto,.

Ale	

.

Ale andre Kern. - Presidente

1.-Iélcio Lafeta Reis - Relator

Participaram ainda do presente .julgamento os Conselheiros Belchior Melo de
Sousa, Carlos Henrique _Martins de ¡Ima, Daniel Mauricio IFedato e Rangel Perrucei 1 , iorin..

Relatório

Em 9 de julho de 2002, o contribuinte supra identificado pro-tocolizou junto à
Receita Federal Impugnação ao auto de infração 110 0005555, datado de 11/05/2002, referente a
lançamento de ofício de parcelas da. (1.Iofins dos períodos de apuração 01/07/1997, 01/08/1997,
01/09/1997, 01/10/1997, 01/11/1997 e 01/.12/1997, em razão da não confirmação dos créditos
vinculados declarados em DCTE (11s. 1. a 65).

Em sua -peça impuguatória, o contribuinte alegou que, em face da declaração
de inconstitucionalidade proferida pelo Supremo Tribunal Federal (ST.F), em sede de 'Recurso
Extraordinário, relativamente ',i legislação superveniente que alterou a tributação do Fundo de
Investimento Social (Finsocial), impetrou-se o .M. andado de Segurança n" 98.0006859-7 com o
intuito de se ter reconhecido o direito à compensação dos valores da contribuição pagos a
maior.

---('
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Se ( fund0 o contribuinte, a ação . judicial deu-lhe provimento favorável,

ensejando-lhe o direito à compensação requerida, o que foi providenciado no bojo do processo

administrativo n" 1048000.3433/97-11, em que se pleiteou a compensação dos créditos de

E insocial com débitos da Colíns, nos termos do Decreto n" 2..138/1997.

Ainda de acordo com o contribuinte, em face desses fatos, concluir-se-ia que

O auto de inflação combatido seria nulo e "sobejamente ilíquido, incerto e inexigível'' (11. 2),

por se referir a débito:já extinto por compensação assegurada por decisão judicial.

Poi g1mn, contrapôs-se à exigência de multa, em face de sua ilegitimidade e de

seu cai Oter contiscatc.")rio, e requereu a anulação do auto de infração, com deferimento das

compensações pleiteadas.

Junto à peça imprignatória, o contribuinte . juntou, dentre outras, cópia da.

petição inicial relativa ao Mandado de Segurança datada de 25 de março de 1998 (lis 16 a 26),

cópia da decisão de primeira instância da lustiça federal registrada em .17 de maio de 2000

(fls.. 28 a 42), cópias de Pedidos de (..- oinpensação, acompanhadas de cópias de DAREs, datados

(le agosto a novembro de 1997 (fls. 45 a 55) e cópia do auto de infração, emitido em

11./05/2002, com períodos de apuração relativos aos terceiro e quarto trimestres de 1997,

reportando-se a DCTIS entregues em 28/11/1997 e 17/08/1999 respectivamente (fls.. 58 a 65)..

Posteriormente, a Delegacia. da Receita Federal em Recife/PE juntou aos

autos cópias das decisões judiciais do Tribunal Regional Feder-til e do Superior Tribunal de

Justiça (S - 1.-1), todas lavoraveis ao contribuinte (lis. 67 a 88).

Ao analisar a impugnação do contribuinte, a 1)R.1 'Recife/PE julgou o

lançamento procedente (lis 104 a 110), afastando as alegações de nulidade do auto de infração

em face de sua regular constituição e decidindo, em síntese, pela, inexistência de direito à

compensação, cujo fundamento seria uma. decisão judicial ainda não transitada em .julgado, em

desrespeito ao art. .170-A do Código Tributário Nacional (CTN).

Em seu volo vencedor, considerou o relator a quo que o contribuinte não

havia comprovado escrituração fiscal ou contábil das compensações alegadas, nos termos da

Instrução Normativa SRF n" 21/1997, tendo trazido aos autos apenas alegações

desacompanhadas dos documentos comprobatr'ilios.

Em relação ao processo administrativo n" 10480,00.343.3/97-11 citado pelo

contribuinte como suporte da compensação, o relato] informou que a. manifestação de

inconformidade apresentada em seu bojo não fora conhecida por renuncia à instância

administrativa.

Não resignado, o contribuinte recorre a este Conselho (fls. 115 a 127) e

requer a reforma da decisão a quo, bem como o cancelamento do auto de infração, alegando

que no presente processo não cabeiia à Administração analisar o seu direito à compensação,

matéria essa submetida ao crivo do Poder Judiciário, mas tão somente cancelar o lançamento

de oficio, e que o art. 170-A do CfN não se aplicaria ao presente caso, iniciado que fora

anteriormente à sua vigência.

Em sua defesa, o Recorrente inova na fundamentação, alegando que os

débitos lançados teriam sido inscritos no parcelamento especial denominado PAEX,



encontrando-se, portanto, suspensos Os créditos tributários respectivos, nos termos do ar! . 151,
VI, do CTN, sem, contudo, trazer qualquer comprovação de seus argumentos

É o rdatório„

Voto

Conselheiro Hélcio Lafetá Reis, Relator

O recurso é tempestivo, preenche as demais condições de admissibilidade e
dele tomo conhecimento.

Trata-se de contrariedade ao auto de infração n' 0005555, datado de
11/05/2002, referente a lançamento de oficio de parcelas da Cotins dos períodos de apuração
01/07/1997, 01/08/1997, 01/09/1997, 01/10/1997, 01/11/1997 e 01/12/1997, cru razão da não
confirmação dos créditos vinculados declarados em DGEF (fls.. 1 a 65).

Para análise do recurso interposto, mister se torna destacar as seguintes
constatações:

a) o nrimero do processo judicial informado em DCTF pelo contribuinte para
justificar a compensação pleiteada (fis. 60 a 61) não guarda correspondência com aquele
constante das peças processuais trazidas pot cópia aos autos (fis.. 16 a 42);

h) as DC- 1 -Fs em que se declararam as compensações foram entregues em
28/11/1997 e 17/08/1999 (1.1 58), datas essas anteriores à primeira decisão judicial :favorável ao
contribuinte ocorrida em 17 de maio de 2000 (Il. 42), sendo que a primeira LX-1`.1T seria anterior
até mesmo à petição inicial do mandado de segurança, formalizada em 25 de março de 1998
(ti  26);

c) o contribuinte trouxe aos autos cópias de Pedidos de Compensação
:formalizados no ano de 1997 (fls. 45 a 55), quando inexistia qualquer decisão judicial que
amparasse seu pleito;

d) no processo administrativo n" 10480,003433/97-11, em que se pleiteava
originariamente a compensação, constatou-se a desistência da via administrativa para a
discussão da matéria em face da medida judicial posteriormente ajuizada, conforme
constatação do relator de primeira instância, não contestada pelo Recorrente,

L 'Recurso voluntário. Inovação da defesa. Prova.

Em grau de recurso voluntário, o contribuinte inova em sua defesa e informa
que os débitos respectivos tOram in.cluídos no Parcelamento Excepciornd (PA l';X.)
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Contudo, o Recorrente não apresenta qualquer documento comprobatório de

suas alegações, não constando dos autos prova da adesão ao parcelamento, nem mesmo do

Recibo da opção ou dos DA.R.Fs comprovando a. quita.ção de parcelas vencidas ou, ainda, o

Recibo da Conlirmaçã.o da 1 ransmissã.o da Declaração PAEX.

Não consta, também, qualquer indício de ter havido a desistência de litígio

administrativo, nos retinos exigidos pela legislação de regência que assim dispõe:

AILDIDA PRO VLS'ÓRTA N" 303, DE 29 DE ,IliN1-10 DE 2006.

dr.V)ito,	 pes.s. oas jurídicas junto à Secretaria da
.Recei	 lede; a! -- SAT', a Procurador ia-Geial da Fazenda
Nacional - PG1,-N O cu) Instituto Nacional do Seguro So(ial -
/N.S',S-, com ve.-weimento até 28 de fevereiro de 2003, poderão _s••.),
exi_epcionalment(-', par (.:clados cm alé cento O trinta .mes.)açijes
man yri. O wicessivas, rui forma O condições _rnevis/as'

71.1Cilid(7

.;'o O parcelamento de que trata este artigo

sOn ellic"	 1C(7114:111'(.7. débilaS 17r0e Sf	 encoult arem com
exigibilidade slfSpHIS(.1 por força dos incisos111 a E do ar 1. 151 
(10 Lei no 5.172, do 25 de outubro de 1966 - Código flibut(nio
Nacional (CTN), no caso de o sujeito passivo desistir
expressamente e de forma irrevogárel da impugnação ou do
recurso interposto, Ou da ação . judicial proposta, e

cumulaiivamente WillifICiaf a quaisquer ale..gações de direito

sobre as quaiS 0 /011da771 Os refei idos processos administrativos
(.7.c0(A	 (g9 i lei)

Constata-se, portanto, que, para fins de inclusão no PAEX de débitos em

discussão em Pioeesso Administrativo Fiscal (PAI.), há necessidade de desistência expressa da

impugnação ou do recurso interposto, o que não ocorreu no presente caso.

Além disso, a Receita Federal do Brasil divulga, em seu sitio na intcrnet, as

orientações gerais acerca do referido parcelamento, destacando-se:

I) Os dé.bitos que se cncontram (ont eipibiiidadeSuspenv.7 por
força por foiça do inciso 111 (impugnação ou 7 CCII7S0

administrativo) (10 ali 151, da Lei n" 5.172. (10 25 de outubro do

7966 — C.Odigo Trilnitát 71(.11iOn(11 0..":17V), podem scr pmo ou

pareelado de acordo com a 117) n" $03, de 2006?

.R • S'im, Os dé.bilos poderão sei pagos ou 1?areelados 71(1Ç R.-rimas

previstas pola 7N1Cdida P7 ovlsória n" 30$, de 2006, a critério da

pessoa ittl. fdica, desde que formalizada desistência prévia da

rdérida (Alio judicial

2) Ale quando e como deve soe fc':Inada a desi.slèneia. do

contencioso admini s ativo?
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R . O prazo para desistência dos recursos administrativos é 15
de setembro de 2006, e devera SIV eti:Iliad(l mediante a
apresentação da Declaração constante do Anc.vo 1 da ['atuiria
Conjunto PGFN/SRE n" 2, de 20 de julho de 2006, dirigida ao
.Delegado da Receita federal de Julgc•unento (DK!) ou ao
Presidente do Conselho de C.Piniibuinte.s (C(.), de acordo com o
caso, devidamente.' protocolLado na unidade da SRL - de
iuri

desistência do recurso podetá sei parcial, ou Ycia, abranger
apenas alguns de".,.bitoS especifico.s, desde que o dêbito
correspondente' possa .ser distinguido das demais illatét 1(1N
litigados

3) A de.sislência implica a inclusão automática dos débito.s nos
parcelamentos pievistos na .i.14.1) n" 303, de 2006

R. • Não, a desistência dos reclinas adminisuativos não .significa
adesão automática (.10N parcelamentos previstos na A:IP n" 303,
de 2006 Poici que.' os débitos sj(111. 1 i	 dOS rio novo
parcelamento a pe.ssoa iniídico deverá efetuar a adesão (grifei)

Portanto, tal alegação desacompanhada de comprovação não pode ser
acolhida por taltar-lhe -lastro probatório da forma exigida pelo Processo Administrativo Piscai
(PAF).

II. Mérito.

O Recorrente deixou consignado em sua peça recursal o abandono da
discussão	 mérito do seu direito à compensação.

Segundo ele, (..) somente cabe à autoridade administrativa no presente
processo, tecer considerações acerca da exigibilidade ou não do crédito autuctdo„sendo
inviável quaisquer suscitações sobre o direito à cvmpensação, pois tal questão, ¡á fótã
devidamente posta à análise administrativa, cabendo a ()titia autoridade findar a discussão (Il.
117).

Dessa Ruma, conclui-se que matéria não contestada em grau de recurso
transita em julgado e se torna definitivamente consolidada na esfera administrativa, em.
homenagem aos princípios da preclusão e do duplo grau de jurisdição que noticiam o processo
administrativo fiscal

11 L. Lançamento de ofício.

Conforme acima demonstrado, nas datas de apresentação das De is em que
se informaram as compensações realizadas com base em medida judicial, o contribuinte ainda
não tinha a seu lavor qualquer decisão nesse sentido, porquanto a sentença fora publicada
somente em 23 de maio de 2000 (-11.. 42).

Portanto, constatada a inexatidão do fundamento das compensações
pleiteadas, restaria à autoridade fazendaria promover o lançamento de oficio, nos termos da
legislação de regência, sob pena de responsabilização funeion.al, por se tratar de atividade
plenamente vinculada e obrigatória

O auto de infração foi lavrado por pessoa competente, não se configurando a
hipótese de nulidade do art. 59 do Decreto .11° 70.235/1972, e contém todos os requisitos de

6 §
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validade previstos no art. 10 do mesmo diploma, não se evidenciando qualquer irregularidade
que pudesse eivá-lo de vicio insanável e, portanto, ser declarado nulo..

"tanto é assim que o próprio Recorrente, ao se defender, mostrou

conhecimento pleno da matéria enfrentada em todos Os seus contornos e, se assim agiu, foi por

ter apreendido o porquê da prática do ato administrativo em questão..

O princípio da motivação é a explicitação das razões que levam o

administrador a decidir de uma maneira ou de outra, diante de determinados pressupostos e
latos, com indicação, alem do dispositivo legal como supedâneo de sua decisão, os fatos, as
interferências feitas e os fundamentos de sua decisão, de forma a possibilitar ao cidadão o
exercício de sua ampla defesa.

No presente caso, o conhibuinte, munido das informações necessárias,

interpôs, num primeiro momento, impugnação e, posteriormente, recurso voluntário,
demonstrando de forma inequívoca. pleno conhecimento do mérito do ato administrativo

questionado, qual seja, o conteúdo do auto de infração acima identificado..

Diante do exposto, resta prejudicado o pedido do Recorrente de anulação do

ato administrativo impugnado.

IV. Multa de ()lido. Retroatividade benigna.

A autoridade fiscal procedera ao lançamento de oficio das diferenças

apuradas em declaração prestada pelo sujeito passivo, em decorrência de compensação

indevida ou não comprovada, nos termos da legislação então vigente.

Contudo, a Medida Provisória ii`" 135, de 30 de outubro de 2003, convertida

na 1,ei n 10.833/2003, em sua redação original, restringiu o lançamento de oficio previsto na

"Medida "Provisória n`) 2..1 58-35/2001 à imposição de multa isolada sobre as diferenças apuradas

decorrentes de compensação indevida, e apenas nas hipóteses ali especificadas, nenhuma delas

coincidente com o caso ora sob análise, iii 14:1 bis:

Art. 18• O lançamento de ()fiei() de que ltata o ar! 90 da Medida

Provisória n." 2 .158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-á à
imposição de multa isolada sobre as diliã caças apuladas
de.cot rentes de compensação iudevida e aplicar-se-a unicamente
nas hipóteses de o crédito ou o Cfr,bito não ser pas. ..s. ive/ de
compensação pot ex.»; essa dispo s ào legal, de o ciálito ser de

natureza não tributária, mi em que .li.:. :at • caracterizada a prática
dm' infiãçlies previstas nos (IHS. 71 a . 73	 14 n  . 4.502. de 30
de novembro de 1964. 

Posteriormente, tal dispositivo veio a sofrer sucessivas alterações, conforme

se depreende das transcrições a seguir:

At t 18 O lançamento de oficio de que trata o art. 90 da Medida
Pi ovisória n" 2 1.58-3.5, de 21 de agosto ite 2001, limitar-se-á à
imposição de multa isolada em razão da não-homologação de
compensação declarada pelo sujeito passivo nas hipóteses em
que ficar caracterizada a Tnáticr.1 das infrações previstas nos
ai Is. 71 a 73 da Lei n' 4.502, de 30 de novembro de 1964. 
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(Redação dada pela Lei a" 11.051, de 2004) _( Vide Medida
Provi.mn ia ir' 351 de 2007)

Ari 18 O lançamento de y1 -frio de que trata o ai,: 90 da Medida
PI orisçjr ia n`' 2 158-35, de 24 de agoto de 2001, liniticu-se-á à
impo,sição de Milha isolada ela razão de não-hom,..ilogacão da
conwensução quando se comprove fahidade da declaração
apresentada pelo sujeito pasv. vo (Redação dada pela Lei n"
11.488, de 2007)

ATI 18 O lançamento de ofício de que trata o uri 90 da Medida
Proris)5í ia n" 2 158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-á à
impostç.ão de multa isolada em , azão de não-hornolo,5,wção da
compensação quando não coal?, mada a legitirniclade ou
wiliciência do c:rédito infOr macio Ou quando se comprove
falsidade da declaração apresentada pelo .snjerto passivo
(Redação dada  pela Medida Morim"), ia n472, de 20092

ConlOrme acima demonstrado, com a edição da lei n'' 10.833/2003, a multa

isolada, que substituiu a multa proporcionai originalmente prevista para Os casos da espécie,

constituiu-se em penalidade nova, aplicável nas hipóteses de o crédito ou o débito não ser

passível de compensação por expressa disposição legal, de o crédito ser de natureza não

tributaria, ou em que ficar caracterizada a prática das infrações de sonegação, fraude ou conluio

no uso da declaração de compensação

Ressalte-se qtre as alterações posteriores do citado art. 18 da Eei n'

10.833/2003, ainda que, em tese, possam ser consideradas restauradoras da hipótese de

infração original, não influem no presente julgamento, em face da impossibilidade de retroação

de penalidade .mais gravosa, cujo comando passa a ser aplicável somente após a vigência do

respectivo texto legal

Portanto, em táce da alteração legislativa superveniente que alterou a

aplicação da multa de oficio, não abrangendo aquela objeto do auto de infração, e tendo em

vista o princípio da retroatividade benigna previsto no art 106, Ti, "c-, do Código lributário
Nacional (CTN), a multa de oficio inserida no total do crédito tributário deve ser exonerada
pela aplicação retroativa do art. 18 da 1.ei n() 10 833/200.3.

V. Conclusão

Diante do exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMEN10 ao recurso
voluntário, para cancelar a multa de oficio com base no princípio da retroatividade benigna,
mantendo-se o principal e respectivos juros de mora, por se constatar a regularidade do
lançamento de ofício quanto aos valores da Cotins indevidamente compensados, pois, no
momento da declaração, inexistia qualquer decisão judicial que amparasse a medida Em
relação ao mérito do direito à compensação, tendo em vista a desistência expressa de sua
discussão neste processo, conclui-se pela ocorrência doi) ansito em julgado no que tange a essa
matéria.

er\'''''É como voto.

Elélcio LaTeta Res\)

a


